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EMENTA: AÇÃO CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. FICHAS DE
ASSENTAMENTO FUNCIONAL E INSPEÇÃO DE SAÚDE. DOCUMENTOS
REFERENTES  AO  ATO  DE  DESLIGAMENTO  DA  POLÍCIA  MILITAR.
DEMANDA PRINCIPAL DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  APELAÇÃO DO RÉU.  REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA
DE  OFÍCIO. ART.  475,  I,  DO  CPC/1973.  ART.  496,  I,  DO  CPC/2015.
PRELIMINAR DE  CARÊNCIA  DA  AÇÃO.  PRETENSÃO  PRINCIPAL
AFIRMADA  NA  EXORDIAL.  INTERESSE  PROCESSUAL  DE  AGIR.
MANUTENÇÃO  DA  REJEIÇÃO. PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO. VALIDADE DA PUBLICAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO
EM BOLETIM INTERNO. DECURSO DE MAIS DE VINTE E CINCO ANOS.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PRINCIPAL  DE  REINTEGRAÇÃO.
POSSIBILIDADE  DA  DECLARAÇÃO  NA  DEMANDA  CAUTELAR
PREPARATÓRIA.  ACOLHIMENTO  DA  PREJUDICIAL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. PROVIMENTO DA REMESSA
E DO APELO. 

1. O Supremo Tribunal Federal possui entendimento, firmado no MS 22.127/RS, de
que  os  atos  administrativos  publicados  em  boletim  interno  de  determinada
corporação são válidos, porquanto atendem ao princípio da publicidade imposto à
Administração Pública, nos termos do art. 37, da Constituição Federal.

2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consoante  julgado  no  Resp  nº.  822.914/RS,
decidiu que a data do ato de licença é o termo inicial para a contagem do prazo
prescricional de cinco anos para o exercício da pretensão de reintegração de policial
militar, nos termos do art. 1º, Dec. nº. 20.910/32, cujo decurso pode ser declarado
em ação cautelar preparatória.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento relativo à
Apelação n.º 0098115-59.2012.815.2001, em que figuram como Apelante o Estado
da Paraíba e como Apelado Jones Soares da Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação e,  de  ofício,  da
Remessa Necessária, manter a rejeição da preliminar de carência da Ação e
acolher a prejudicial de mérito de prescrição, dando provimento à Remessa e
ao Apelo.

VOTO.



O Estado da Paraíba  interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 40/41, nos autos
da  Ação Cautelar  de  Exibição  de  Documentos  em face  dele  ajuizada  por  Jones
Soares da Silva,  que, após rejeitar a preliminar de carência de ação e a prejudicial
de prescrição, julgou procedente o pedido para determinar que exibisse, no prazo de
dez dias,  cópias  das  Fichas de Assentamento Funcional  e Inspeção de Saúde do
Autor e os documentos referentes ao seu desligamento ou exclusão do Serviço Ativo
da  Polícia  Militar  para  fins  de  instrução  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  ao
fundamento de que é direito de todos receber de órgãos públicos informações do seu
interesse  particular,  condenando-o  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios
fixados em R$ 500,00.

Em  suas  razões,  f.  44/50,  o  Apelante  arguiu,  como  prejudicial,  que  a
prescrição da pretensão principal de reintegração do Apelado à Polícia Militar deve
ser declarada já nesta demanda preparatória, ao argumento de que seu ato de licença
voluntária  se  deu  há  mais  de  vinte  e  cinco  anos,  pugnando  pela  extinção  do
processo,  com resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  269,  IV,  do  Código  de
Processo Civil/73. 

No  mérito,  vencida  a  prejudicial,  afirmou  que  não  existem  documentos
referentes à exclusão ou desligamento  do Apelado, porquanto não houve qualquer
condenação administrativa,  razão pela qual pugnou pela reforma da Sentença para
que o pedido seja julgado improcedente.

Contrarrazoando, f. 52/59, o Apelado requereu o desprovimento do Recurso,
afirmando que a pretensão cautelar deduzida independe do direito que venha a ser
reclamado  na  demanda  principal,  porquanto  decorrente  do  direito  de  acesso  à
informação previsto no art.  5º, XIV e XXXIII,  da CF, e que,  à época,  requereu
apenas uma licença para tratar de interesses particulares, razão pela qual pleiteou a
exibição dos documentos que justificaram a sua exclusão da Polícia Militar.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

Conheço, de ofício, da Remessa Necessária, ante a imposição do art. 475, I,
do CPC/731 e do art. 496, I, do CPC/152, e da Apelação, porquanto presentes os
requisitos  de  admissibilidade  previstos  no  CPC/73,  conforme  Enunciado
Administrativo nº. 02 do STJ3, julgando-as conjuntamente.

1 CPC/2073, Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de
confirmada pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o
Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público; (…).

2 CPC/2015, Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de
confirmada pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o
Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público; (…).

3 STJ,  Enunciado  administrativo  nº.  02: Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.



O Estado da Paraíba arguiu, na Contestação, f. 19, que o Autor carece de
interesse  processual  de  agir,  porquanto  não  haveria  especificado  a  finalidade
instrutória dos documentos requeridos na presente demanda cautelar, entretanto, está
afirmado na Exordial,  f.  06,  que  estes servirão para instruir  a Ação Principal de
Obrigação de Fazer, com o intuito de reintegrá-lo nas fileiras da Polícia Militar, pelo
que mantenho a rejeição da preliminar de carência da Ação.

Resulta demonstrado na Nota de Licenciamento a Bem da Disciplina, f. 31,
subscrita pelo Comandante Geral e publicada no Boletim Interno nº. 03, de 07 de
janeiro  de  1983,  que o Autor  foi  licenciado,  de  ofício,  do  cargo de  Soldado da
Polícia Militar do Estado da Paraíba.

O  Supremo  Tribunal  Federal  possui  entendimento  de  que  os  atos
administrativos  publicados  em  boletim  interno  de  determinada  corporação  são
válidos4, porquanto atendem ao princípio da publicidade imposto à Administração
Pública, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal.

Havido por meio idôneo o Boletim Oficial da Polícia Militar nº. 03, f. 31/32
a data da publicação do Ato de Licença do Autor, ocorrida em 07 de janeiro de 1983,
é  o  termo inicial  para  a  contagem do  prazo  prescricional  de  cinco  anos  para  o
exercício da pretensão de reintegração de policial militar5,  nos termos do art.  1º,
Dec.  20.910/32,  cujo  decurso  pode ser  declarado  em ação  cautelar  preparatória,
consoante admite o Superior Tribunal de Justiça6.

Incontroversa a pretensão do Autor de obter os documentos para instruir a
Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  f.  06,  e,  tendo  em vista  que  o  ato  cuja  anulação
pretende  ocorreu  há  mais  de  vinte  e  cinco  anos,  é  imperativa  a  declaração  da
prescrição da pretensão principal,  já nesta demanda preparatória,  como requerido
pelo Ente Estatal, consoante entendimento deste Tribunal de Justiça7.

4ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
PUBLICIDADE DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. […] 2. É válida a publicação da portaria que
instaurou o procedimento de apuração no boletim informativo interno. Precedentes. […] (STF, MS
22127, Relator(a): Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2005, DJ 19-08-2005).

5ADMINISTRATIVO.  POLICIAL  MILITAR.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO  DE
LICENCIAMENTO COM PEDIDO DE NATUREZA CONDENATÓRIA. DECRETO N. 20.910/32.
APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. […] 1. O prazo para
propositura de ação de reintegração de Policial Militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão
ou licenciamento, nos termos do Decreto n. 20.910/32. Precedentes. (STJ - AgRg no REsp: 1204478
DF 2010/0142645-2,  Relator:  Ministro  Humberto Martins,  Data de  Julgamento:  08/02/2011,  T2 -
Segunda Turma, Data de Publicação: DJe 18/02/2011).

6 RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SUBSCRIÇÃO DE
AÇÕES.  PRETENSÃO  PRINCIPAL.  PRESCRIÇÃO  DECLARADA  NA  CAUTELAR.
POSSIBILIDADE.  1.  É lícito  ao  juiz,  na cautelar  preparatória,  desde que provocado para tanto,
declarar a prescrição ou a decadência da pretensão principal (Art. 810 do CPC) […] (STJ - REsp:
822914 RS 2006/0043781-8, Relator:  Ministro Humberto Gomes de Barros,  Data de Julgamento:
01/06/2006, T3 – Terceira Turma, Data de Publicação: DJ 19/06/2006 p. 139RT vol. 852 p. 200).

7EMENTA:  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  FICHAS  DE
ASSENTAMENTO  FUNCIONAL E  INSPEÇÃO  DE SAÚDE.  DOCUMENTOS REFERENTES
AO  ATO  DE  DESLIGAMENTO  DA  POLÍCIA  MILITAR.  DEMANDA  PRINCIPAL  DE
REINTEGRAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR  E  DO  RÉU.
REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO. ART. 475, I, DO CPC/1973. ART. 496, I,
DO  CPC/2015.  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DA  AÇÃO.  PRETENSÃO  PRINCIPAL
AFIRMADA  NA  EXORDIAL.  INTERESSE  PROCESSUAL  DE  AGIR.  MANUTENÇÃO  DA



Posto  isso,  conhecidas a Apelação e,  de ofício,  a  Remessa Necessária,
mantida  a  rejeição  da  preliminar  de  carência  da  ação,  dou  provimento  à
Remessa  e  ao  Apelo  do  Réu  para,  acolhendo  a  prejudicial  de  prescrição,
extinguir o processo com resolução de mérito, nos termos do art.  269, IV, do
CPC/1973, e do  art. 487, II, do CPC/2015, e condenar o Autor ao pagamento
das  custas  e  honorários  advocatícios  que  fixo  em  R$  500,00,  suspensa  a
exigibilidade, nos termos do art. 98, §3º, do referido diploma processual8.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

REJEIÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. VALIDADE DA PUBLICAÇÃO EM
BOLETIM INTERNO. DECURSO DE MAIS DE VINTE E CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PRINCIPAL DE REINTEGRAÇÃO.  POSSIBILIDADE DA DECLARAÇÃO NA
DEMANDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. ACOLHIMENTO. PROVIMENTO DA REMESSA E
DO APELO  DO RÉU.  APELO DO AUTOR PREJUDICADO.  1.  O  Supremo Tribunal  Federal
possui  entendimento,  firmado  no  MS 22.127/RS,  de  que  os  atos  administrativos  publicados  em
boletim  interno  de  determinada  corporação  são  válidos,  porquanto  atendem  ao  princípio  da
publicidade imposto à Administração Pública, nos termos do art. 37, da Constituição Federal. 2. O
Superior Tribunal de Justiça, consoante julgado no Resp nº. 822.914/RS, decidiu que a data do ato de
licença é o termo inicial para a contagem do prazo prescricional de cinco anos para o exercício da
pretensão de reintegração de policial militar, nos termos do art. 1º, Dec. nº. 20.910/32, cujo decurso
pode ser declarado em ação cautelar preparatória.  (TJPB, Processo Nº 00034891420138152001, 4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. em
22-11-2016).

APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRETENSÃO
PRINCIPAL DE REINTEGRAÇÃO DE POLICIAL MILITAR. AFASTAMENTO OCORRIDO HÁ
MAIS DE 15 (QUINZE) ANOS. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. DESPROVIMENTO -
Em se verificando que o afastamento do militar que busca a reinclusão nos quadros da corporação se
deu há mais de 05 (cinco) anos, há de ser reconhecida a prescrição da pretensão principal, ainda que
em sede de demanda cautelar ajuizada com o objetivo de obtenção de documentos tendentes a instruir
futura  ação  de  desconstituição  do  ato  de  exclusão.  (TJPB,  Acórdão  do  Processo  nº.
01236326620128152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, j. em 10-02-2015).

8Art. 98. […]
§ 3o Vencido o beneficiário,  as  obrigações decorrentes  de sua sucumbência ficarão sob condição
suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação
de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse
prazo, tais obrigações do beneficiário. 


